


Exemplo claro disso é a aplicação do Tema 1.062 sob repercussão geral do STF
(que limita a atualização monetária e juros moratórios ao equivalente à Taxa
Selic).

Muito importante seria a revogação do Art. 16, §1º da  Lei nº 6.830/80,
afastando o requisito da garantia do Juízo para oposição de Embargos à
Execução Fiscal, que restringe o direito de defesa dos contribuintes.

Por fim, verifica-se a necessidade de introdução de dispositivos de proteção aos
direitos do contribuinte em âmbito administrativo, tais como a vedação a medidas
coercitivas (tais como interdição de estabelecimento, dentre outras), vedação à
utilização de presunções simples para caracterização do dolo, e a presunção de
boa-fé e de legitimidade das operações escrituradas pelo Contribuinte. A esse
pretexto trago o Código de Direitos do Contribuinte do Estado do Paraná, que
representou um grande avanço com relação aos direitos do contribuinte no
Estado do Paraná, a título de exemplo.

Reitero meus votos de estima e consideração.

Atenciosamente,

-- 
Nicole Muniz Covelo Silva
OAB/PR 




